CENTRO DE SUPRIMENTO E MANUTENÇÃO

EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 01\10-CSM
1. PREÂMBULO

O CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS - CBMMG, por intermédio do Centro de Suprimento e Manutenção – CSM, com sede na Rua Vinte e Seis, nº 12, Bairro Tropical, Contagem, Minas Gerais, neste ato representado pelo Sr. Firmino Pereira de Brito, Ten Cel BM, Ordenador de Despesas, torna público em observância ao disposto no artigo 39 da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores, que decidiu colocar em Audiência Pública minuta da especificação do sistema, Logística Eletrônica de Atendimento e Intervenção a Sinistro (LEAIS), para posteriormente iniciar o processo licitatório para aquisição desta ferramenta pelo CBMMG. Ficam especialmente convidadas todas as empresas, instituições de ensino, que desenvolvem software e sistemas de informação.  

Data: 25/08/2010.

Horário: 09h30min
Endereço: Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves, no prédio Gerais, 1º andar, sala 06.

Do Objetivo: Esclarecer à sociedade em geral, especialmente às empresas desenvolvedoras de sistemas (Fábrica de Software), sobre a necessidade de elaboração de uma especificação técnica e levantamento de requisitos de forma concisa e precisa, sem margem para dupla interpretação para o desenvolvimento do software LEAIS, visando atender um maior numero de licitantes.

2. DA AGENDA DA AUDIÊNCIA:
2.1 Programação

09h30min - 09h45min Registro de Presença e Identificação.

09h45min - 10h00min Abertura pelo Presidente da Audiência e formação da Mesa Diretora.

10h00min - 10h30min Apresentação dos motivos da convocação da Audiência Pública para o Desenvolvimento do LEAIS .

10h30min - 11h00min Recebimento das contribuições\sugestões e justificativa\comentários destas, de forma presencial.

11h00min - 12h30min Respostas as contribuições\sugestões e justificativa\comentários destas, manifestação oral dos inscritos e leitura de contribuições pela Mesa Diretora.

12h30min - 13h00min Encerramento pelo Presidente da Audiência, com a confecção da Ata e assinatura dos participantes.

Obs. Os horários e a dinâmica da Audiência poderão ser modificados pelo Presidente, segundo a conveniência e o andamento da mesma, sobretudo para atingir o seu objetivo e o recebimento de contribuições.

3. FORMA DE PARTICIPAÇÃO:
3.1  A Audiência Pública será aberta a todos os interessados.

3.2 As contribuições\sugestões e justificativa\comentários destas, poderão ser encaminhados previamente, observando o contido na minuta da especificação contida no Anexo I, II e III, com a devida identificação do postulante, até as 17 horas do dia 23 de Agosto de 2010, dts@cbmmg.mg.gov.br, sem qualquer prejuízo à formulação de nova manifestação oral ou escrita durante a audiência.
3.2.1 As contribuições\sugestões e justificativa\comentários deverão seguir o contido no Anexo IV;

3.3 As inscrições de interessados para manifestação oral ou escrita serão recebidas apenas durante a realização da Audiência Pública e encerram-se às 10h00min.

3.4 Cada inscrito, obedecendo à ordem de inscrição, disporá de 05 (cinco) minutos para se manifestar podendo reformular ou complementar sua manifestação no tempo adicional de 02 (dois) minutos. Não serão permitidos apartes. O Presidente e demais integrantes da Mesa Diretora poderão fazer perguntas aos inscritos para obtenção de esclarecimentos adicionais, eventualmente necessários.

3.5 O Presidente da Audiência poderá cassar a palavra quando o expositor extrapolar o tempo estabelecido, bem como nos casos em que o tema abordado diferir da matéria em pauta.

3.6 As contribuições\sugestões e justificativa\comentários destas, recebidos por escrito serão apresentados durante a audiência, na medida da disponibilidade de tempo. Aqueles que não forem comentados ficarão disponibilizados para consulta junto a DTS.

3.7 Quaisquer interessados, inscritos ou não, poderão trazer suas contribuições ao processo, em face dos trabalhos realizados na Audiência Pública, desde que as encaminhe, até o final da sessão e por escrito, ao Presidente da Mesa Diretora. Estas contribuições serão avaliadas e constarão, igualmente, da Ata da Audiência Pública, que será disponibilizado a todos os interessados junto ao setor de licitações do CSM, em até 10 (dez) dias úteis após a realização da Audiência Pública.

4. DA FORMULAÇÃO GERAL DAS CONTRIBUIÇÕES\SUGESTÕES E JUSTIFICATIVA\COMENTÁRIOS DESTAS:
4.1 As manifestações, quando escritas, deverão ser encaminhadas no idioma português, de forma concisa e objetiva, com a devida identificação do postulante.

4.2 As contribuições\sugestões e justificativa destas, sobre a matéria formulada durante a audiência serão elucidadas quando de sua leitura, desde que o autor ou seu representante tenha registrado sua participação.

4.3 As respostas às contribuições\sugestões e justificativa\comentários destas, ocorrerão na seguinte ordem:

a) manifestações encaminhadas previamente via e-mail;

b) manifestações orais, desde que o postulante esteja inscrito, observando-se a ordem de inscrição;

c) manifestações por escrito, apresentadas durante a audiência.

4.4 As manifestações orais e escritas serão registradas de forma a preservar a integridade de seus conteúdos e servirão de subsídio ao aprimoramento das especificações quando do elaboramento do procedimento licitatório do CBMMG.

5. DA MESA DIRETORA:
5.1 A Audiência será constituída por uma Mesa Diretora e um Plenário.

5.2 A Mesa Diretora será composta pelo Presidente, pelo Secretário, por técnicos e por demais autoridades convidadas.

5.3 Ao Presidente competirá dirimir as questões de ordem e decidir conclusivamente sobre os procedimentos adotados na audiência. Para assegurar o bom andamento dos trabalhos, poderá conceder e cassar a palavra, além de determinar a retirada de pessoas que perturbarem a audiência.

6. DISPOSIÇÕES GERAIS:
6.1 Para facilitar a realização da Audiência Pública serão adotadas as medidas necessárias para acesso ao ambiente e para participação dos interessados.

6.2 Serão coibidas as condutas desrespeitosas ou com o fim de protelar ou desvirtuar o objetivo da Audiência.

Belo Horizonte, 09 de Agosto de 2010.

FIRMINO PEREIRA DE BRITO, TEN CEL BM

CHEFE DO CSM
ANEXO I – PROJETO BÁSICO
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

Termo de Referência
Os Serviços deverão apresentar obrigatoriamente as características mínimas descritas a seguir:

1. FINALIDADE
O presente termo de referência tem por escopo definir a regra de negócio para especificações técnicas visando desenvolvimento de software.

2. OBJETIVO

Contratação de empresa especializada em desenvolvimento e integração de softwares, com consultoria técnica nos serviços de desenvolvimento, com fito de propiciar solução tecnológica, por meio de sistema a ser desenvolvido, que venha dinamizar a gestão logística e humana da Corporação na atividade fim, utilizando informações em base de dados e sistemas já existentes e uso de softwares e metodologias de desenvolvimento que assegurem um desenvolvimento rápido e duradouro. O sistema deverá subsidiar o planejamento estratégico, necessidade de readequação, coordenação e controle das jornadas de trabalho, disponibilização e emprego de viaturas e equipamentos, em função da demanda local de prestação dos serviços típicos do Corpo de Bombeiros, por força do inc. II, do art. 142, da CE/89, bem como do princípio da eficiência, norteado pelo caput do art. 37, da CF/88.
3. ESCOPO BÁSICO

Para o sistema denominado de “LOGÍSTICA ELETRÔNICA DE ATENDIMENTO E INTERVENÇÃO A SINISTROS” - (LEAIS), deverão ser em princípio, delineados dois módulos para seu funcionamento. O primeiro denominado de Operacional e o segundo de Integração, conforme descrição dos serviços proposto no item 4.1, a seguir.

4. DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS 

Para participação neste procedimento administrativo as empresas deverão seguir a regra de negócio estipulada nos itens a seguir.
Da Regra de Negócio

4.1 Lote 01
	ITEM
	QUANT
	DESCRIÇÃO
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	PREVISÃO
	VALOR ESTIMADO

	01
	01
	OBJETO A SER CONTRATADO

- Contratação de empresa especializada em desenvolvimento de software para prestação de serviços de construção de sistema informatizado e de consultoria técnica para apoio aos serviços de desenvolvimento do projeto LEAIS (Logística Eletrônica de Atendimento e Intervenção a Sinistros), do CBMMG.
	MODULO – I OPERACIONAL

 - Denominado de módulo Operacional, o LEAIS deverá utilizar todos os sistemas voltados especificamente para a atividade fim da Corporação, utilizando os sistemas de: pessoal, geoprocessamento, viaturas, vistorias, ocorrências e equipamentos.
	PROTÓTIPAÇÃO

Dezembro de 2010
	

	
	
	
	MODULO II

INTEGRAÇÃO

- Denominado de módulo Integração, o LEAIS deverá envolver sistemas específicos em uso na Corporação e de forma indireta deverá fornecer informações relevantes para alimentação e efetivação do módulo Operacional. Os sistemas existentes são aqueles definidos no item  2, e seus subitens, do Anexo III.

	PROTÓTIPAÇÃO

Dezembro de 2010
	


5. CRONOGRAMA 

Entrega das propostas por email: a definir
Divulgação dos resultados: a definir
6. DESPESAS

7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

Para julgamento e classificação da proposta vencedora será adotado o critério menor preço com comprovação rigorosamente das Qualificações Técnicas Exigidas no anexo I , após atestado por escrito do gerente do projeto da empresa licitante. A especificação da proposta deverá atender fielmente ao solicitado no Edital, e os preços deverão ser expressos em Reais, com no máximo de 02 (duas) casas decimais após a vírgula;

8. REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS PARA O FORNECEDOR

8.1 Ser Pessoa Jurídica;

8.2 Estar operacional e apresentar certidões que o comprovem;

8.3 Todo desenvolvimento deverá ser executado no território brasileiro, sendo vetada a subcontratação de fábricas de software ou similares fora do território brasileiro.

8.4 A empresa deverá possuir experiência comprovada, através de atestados de clientes, na pesquisa, modelagem e desenvolvimento de sistemas baseados em Orientação a Objeto e codificação de sistemas nas linguagens C/C++ e JAVA, em ambientes de missão crítica redundantes.

8.5 A empresa deve comprovar experiência no desenvolvimento de aplicações para dispositivos desktop, notebook, servidor, assistentes pessoais;

8.6 A empresa deve possuir em seu quadro funcional colaboradores com participação comprovada em projetos gerenciados com base no padrão de gerenciamento de projetos definidos pelo PMI (Project Management Institute), de acordo com o Project Management Body of Knowledge (PMBOK®).

8.7 Os profissionais alocados para o desenvolvimento de software de informações WEB devem possuir no mínimo 2 anos de experiência comprovada no desenvolvimento deste tipo de sistema de informação WEB;

8.8 Os profissionais alocados para o desenvolvimento nas plataformas de desenvolvimento de software P2P e Grids computacionais devem comprovar conhecimento ou experiência no uso de em alguma tecnologia voltada para esta plataforma;

8.9  Todos profissionais envolvidos deverão estar contratados sob o regime de CLT e deverá ser comprovado mensalmente a regularidade e recolhimento das verbas e impostos referentes a este regime destes profissionais.
9. CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE 

Os critérios de elegibilidade indicados abaixo são obrigatórios. O atendimento aos mesmos é considerado imprescindível para o exame das propostas, seu enquadramento, análise e julgamento. A ausência ou insuficiência de informações sobre quaisquer deles poderá resultar na desclassificação da proposta. Sendo assim, os critérios deverão:

9.1 Seguir uma metodologia de desenvolvimento baseada no PRAXIS (PRocesso para Aplicativos eXtensíveis Interativos) e na norma ISO/IEC 9126, DE 1991, que trata da qualidade dos produtos de software e na norma traduzida par o Brasil NBR 13.596, publica em 1996;

9.2 Ter um escopo claro ou bem definido, deixando claras as evidências para as interfaces de integração do sistema LEAIS com os sistemas corporativos (internos e externos) existentes na Corporação; 

9.3 A empresa ou entidade proponente deverá possuir pelo menos um integrante com entendimento do negócio ao qual a solução tecnológica se aplicará, com disponibilidade para interagir com o grupo do CBMMG durante as etapas de desenvolvimento, participando de entrevistas, reuniões e avaliações de satisfação, conforme definido no Anexo III; 

9.4 Contemplar todo o ciclo de vida do desenvolvimento de software (planejamento à implantação), por meio de relatórios; 

9.5 A empresa ou entidade proponente deverá estar localizada no estado de Minas Gerais.
10.  PROPOSTAS
10.1 As propostas deverão ser apresentadas na formatação e conteúdo de uma RFP – Request For Proposal, cujo template encontra-se em anexo a esse edital.

11. CARACTERÍSTICAS DA CONSTRUÇÃO DOS MÓDULOS

11.1 Considerando que todos os investimentos realizados na construção destes módulos devem ser preservados à longo prazo, devemos considerar algumas características essenciais para sua elaboração:

11.1.1 Portabilidade da parte servidora: A parte servidora do sistema deve ser construída de forma a ser portável entre sistemas operacionais e plataformas, ou seja, deverá ser capaz de ser executada em plataforma Windows, Linux e Unix, sistemas operacionais 32 e 64 bits (de acordo com a plataforma), sem que seja necessário reescrevê-la ou alterar seu código para adaptá-la caso seja necessário portar o sistema de um ambiente para outro.

11.1.2 Portabilidade do SGBD: Da mesma forma que a parte servidora deverá ser portável entre plataformas e sistemas operacionais, a mesma deverá ser portável entre bancos de dados e/ou suas versões, de forma que possa ser possível, por questões de escala ou custo, migrar a base de dados para outro SGBD ou para outra versão do mesmo SGBD sem a necessidade de alterar o código fonte.

11.1.3 Escalabilidade: A parte servidora deverá ser construída considerando tanto o aumento do número de ocorrências como da manutenção dos dados históricos, sem que haja perda de desempenho ou dificuldade de operação em grandes volumes.

11.1.4 Redundância: A parte servidora deverá ser construída considerando que a integridade e disponibilidade deste módulo é vital ao atendimento da população, portanto deverá ser considerado o desenvolvimento de forma que seja possível a sua instalação em um ambiente de missão crítica,  redundante e com processamento distribuído (“clustering” e “load balancing”).

11.1.5 Contingencia: Considerando as melhores práticas, onde pode haver a necessidade de adoção de ambientes ou operações de contingência, onde os operadores não possam acessar as suas estações de origem, o sistema deverá ser desenvolvido de forma que o atendimento possa ser delegado à outra unidade ou equipe rapidamente.

11.1.6 Acessibilidade: Os módulos deverão ser desenvolvidos considerando a necessidade de serem acessíveis a pessoas portadoras de necessidades especiais.

11.1.7 Capacidade de adaptação dos fluxos: O sistema deverá ser capaz de se adaptar a novos fluxos de informações ou alteração dos já existentes sem a alteração ou com mínimo de alteração nas regras negócio e objetos. Desta forma, a camada de construção dos fluxos deverá estar separada da camada de regras de negócio.

11.1.8 Capacidade de extração de dados: O sistema deverá ser capaz de alimentar a corporação com dados estatísticos e operacionais que atendam a tempestividade da sua operação, ou seja, de forma rápida e flexível.

11.1.9 Capacidade de comunicação com pessoas: O sistema, por sua natureza, deve ser capaz de comunicar-se rapidamente através de vários meios, sem que haja a necessidade de desenvolver códigos e regras para o acionamento destes meios (por exemplo: envio de SMS, alertas para SmartPhones, estações de trabalho, etc.)

11.2 Desta maneira, para atender os requisitos acima expostos, deverá ser considerado o seguinte ambiente:

11.2.1 Linguagem de programação: JAVA sobre framework de desenvolvimento com métodos de persistência (struts, JSF, hibernate, etc.).

11.2.2 Base de dados: Oracle ou Microsoft SQL Server

11.2.3 Interface gráfica: WEB, segundo  padrões do W3C

11.2.4 Adaptação de fluxos: Desenvolvimento sobre solução de BPMS (Business Process Modeling System ou Modelador de Processos de Negócio) para implantação dos fluxos, com a construção das regras de negócio independentemente. No item 11.1 estão descritas as exigências de uma solução de BPMS para este projeto.

11.2.5 Extração de dados: Desenvolvimento da extração de dados sobre uma solução de BI (Business Intelligence ou Inteligência de Negócios) que possibilite a visualização de relatórios e métricas pré-definidos, extraídos sob demanda e a mineração de dados (data mining), considerando tanto a base de dados do sistema como a integração com dados de outros sistemas e arquivos (planilhas, etc.). No item 11.9 estão descritas as exigências de uma solução de BI para este projeto.

11.2.6 Capacidade de comunicação com pessoas: Deve ser incluído software ou módulo que permita a rápida adaptação da solução às tecnologias atuais e vindouras que permitam o acesso rápido e fácil a pessoas para notificação de eventos importantes, através da simples atualização/configuração de versão deste software, sem alteração do módulo Operacional do sistema. No item 11.3 estão descritas as exigências de uma solução de comunicação para este projeto.

11.2.7 Autenticação: A solução deverá se integrar com ADSI (Active Directory) e LDAP para autenticação dos usuários e leitura de suas informações e credenciais.

11.3 As propostas deverão conter as soluções e softwares indicados para o atendimento de cada um dos itens acima expostos, bem como seus valores individuais e o valor de manutenção vigente no período.

11.4 Caso a ofertante adote softwares de terceiros, deverá comprovar por documentos e/ou certificados do fabricante de sua capacitação para seu provimento e desenvolvimento do sistema sobre os mesmos.

11.5 Caso sejam adotados softwares livres, os mesmos deverão ser discriminados de acordo com seu tipo (GPL, LGPL, etc.). Neste caso a ofertante será responsável por qualquer demanda jurídica, a qualquer tempo, que envolva o direito de uso ou o uso indevido dos softwares livres por ela adota para fornecimento deste projeto.

11.6 Ainda sobre os softwares livres, os mesmos deverão respeitar os mesmos requisitos do desenvolvimento dos módulos, ou seja, “portabilidade”, “redundância”, etc.

11.7 Todas as interfaces que sejam acessíveis aos usuários finais do sistema deverão estar disponíveis em Português brasileiro.

11.8 Características exigidas da solução BPMS

11.8.1 Possuir interface 100% Web, para a utilização da ferramenta no Browser; sendo o acesso ao usuário final via portal de intranet devidamente autenticado;

11.8.2  Possuir o motor central de BPMS sobre base de dados relacional;

11.8.3  Possuir pelo menos 2 tipos de usuários (interno e externo/convidado) visando possibilitar acesso a diversos órgãos externos. 

11.8.4  Ser baseado em padrão BPMN.

11.8.5 Permitir total integração e leitura dos fluxos construídos em Microsoft Visio.
11.8.6 Possuir integração direta com Banco de Dados MS SQL Server ou Oracle. 

11.8.7 Possuir integração direta com Microsoft  Analysis Services (MSOLAP) de forma nativa, permitindo todas as funcionalidades previstas neste termo de referência;

11.8.8 Permitir automação de fluxos onde possam ser definidas hierarquias de acesso.

11.8.9 Permitir acompanhamento em tempo real de todos os processos e integração com e-mail Microsoft Exchange;
11.8.10  Conter nativo alertas de tempo de aprovação do processo em cada fase, gerando alertas automáticos em caso de atraso;

11.8.11 Possuir de forma nativa, sem a utilização de funções em relatórios, a funcionalidade de cálculo automático de  indicadores com base em desempenho de cada processo visando implantação de melhorias continuas.

11.8.12  Possuir solução nativa para geração de relatórios.

11.9 Características exigidas da solução BI

11.9.1 Possuir interface 100% Web, para visualização e para todas as funcionalidades previstas, sem a necessidade de execução de Applets, plugins ou outros software's instalados nos equipamentos dos usuários, bastando para a utilização da ferramenta o uso do Browser;

11.9.2 Possibilitar a configuração que as senhas expirem após determinado número de dias e determinar o bloqueio dos usuários, após determinado número de tentativas de acesso incorreto.;

11.9.3 Possibilitar controle centralizado de segurança para atribuição de privilégios a níveis e perfis de usuário;

11.9.4 Possuir arquitetura de 3 camadas (Servidor de Aplicação, Banco de Dados e Servidor Web) ;

11.9.5 Possuir estrutura de segurança aplicada a grupos de usuários e usuários distintos, para acesso aos dados e relatórios;

11.9.6 Possuir integração direta com LDAP, Active Directory, NTLM e Netegrity, com a finalidade de aproveitar as estruturas de segurança e conexão existentes na rede "Single Sign-On";

11.9.7 Possuir integração direta com Microsoft Analysis Services (MSOLAP) de forma nativa, permitindo todas as funcionalidades previstas neste termo de referência;

11.9.8 Permitir análises que envolvam diferentes visualizações em uma mesma tela (gráficos e tabelas), onde as alterações em uma das visualizações, reflita automaticamente nas demais;

11.9.9 Permitir efetuar cálculos durante a análise, criando indicadores temporários que não estão presentes na estrutura OLAP (colunas calculadas);

11.9.10 Possibilitar a criação via Web de alertas visuais de destaque sobre os indicadores que se enquadram em regras de negócio pré-estabelecidas pelos usuários;

11.9.11 Possuir de forma nativa, sem a utilização de funções em relatórios, a funcionalidade de cálculo automático de tendências dos indicadores com base em comparação de resultados entre período corrente com os períodos anteriores;

11.9.12 Possuir função nativa para geração de relatórios e análises que cruzem uma ou mais dimensões em linhas e colunas (crosstab).

11.9.13 Possuir Suporte a Common Gateway Interface (CGI) e ISAPI.

11.9.14 Contemplar de forma nativa às arquiteturas ROLAP (Relational On Line Analytical Processing - Processamento Analítico On Line Relacional) e MOLAP (Multidimensional On Line Analytical Processing – Processamento On Line Analític), possibilitando a criação de um único relatório acessando as fontes MOLAP e ROLAP ao mesmo tempo (Análise Comparativa);

11.9.15 Ter a capacidade de gravar e disponibilizar relatórios para utilização pública, de grupos de usuários ou de usuários distintos;

11.9.16 Possuir a criação dos relatórios e análises através de funcionalidades do tipo drag and dropping dos elementos que podem compor um relatório ou visão de negócio, formatando de acordo com as necessidades de cada usuário;

11.9.17 Possuir ambiente de portal, onde o acesso de qualquer usuário utilize a mesma interface, possibilitando a customização desta interface única (Portal), para que cada usuário possa ter suas preferências atendidas;

11.9.18 Possuir função de Drill Through, acessando de forma transparente o Data Warehouse ou qualquer base de dados através de chamada a relatórios pré-desenvolvidos que contenham o detalhe das informações apresentadas nas análises gerenciais. Esta navegação deve ser dinâmica (sem a existência de hiperlinks entre relatórios);

11.9.19 Conter a capacidade de impressão de todas as informações visíveis pelo usuário na elaboração de relatórios com definição "pixel perfect";

11.9.20 Permitir a consolidação de múltiplas fontes de dados em uma mesma estrutura OLAP;

11.9.21 Permitir a criação de colunas condicionais (if-then-else) por meio gráfico e sem a necessidade de codificação ou customização;

11.9.22 Permitir a criação de relatórios em formato de Book, multi-página possibilitando a integração de textos, gráficos, tabelas, imagens, mapas no formato MAPINFO e arquivos não estruturados como áudio e vídeo. Sem a necessidade de customização ou desenvolvimento adicional;

11.9.23 Permitir aos usuários de TI, agendar a execução de relatórios baseados em tempo, datas disponíveis, calendários e outros parâmetros diversos;

11.9.24 Conter a possibilidade de importar funções e procedures criadas nos bancos de dados, para utilização em relatórios ou análises;

11.9.25 Possibilitar a criação de relatório único acessando várias fontes de dados distintas, como: Excel, Oracle, Sql-Server, DB2, Informix, flat-files e XML , sem necessidade de customização ou desenvolvimento (programação);

11.9.26 Possuir ferramenta gráfica de modelagem, documentação de metadados e carga das estruturas nos metadados;

11.9.27 Possuir funcionalidade de agregação, ordenação, ranking e sumarização de indicadores existentes nas bases de dados Relacionais, Data Warehouse ou estruturas OLAP, sem a necessidade de customização ou desenvolvimento adicional;

11.9.28 Possuir funcionalidade de exportação dos relatórios desenvolvidos nos formatos (XML, PDF e Excel formatado)

11.9.29 Possuir o uso de metadados de negócios de tal forma que o usuário tenha interface através de uma camada semântica de negócio que o proteja dos termos e definições técnicas (ex.: joins, chaves primárias, chaves estrangeiras, cardinalidade, entre outros) existente nos bancos de dados;

11.9.30 Permitir de forma nativa a inclusão de várias formas de visualização (Mapas no padrão MAPINFO, Dashboards, Gráficos e Tabelas) em uma mesma tela criando um Painel de Controle, sem que para isto seja necessária a utilização de hiperlinks ou sobreposição de imagens;

11.9.31 Implementar perspectivas da metodologia BSC sem estar limitado as 4 (Financeira, Clientes, Processos Internos, Crescimento e Aprendizagem), possibilitando a customização da quantidade e nomenclatura das mesmas;

11.9.32 Possibilitar definir planos de ação, e acompanhar dos mesmos, por indicador de desempenho.

11.9.33 Enviar automaticamente os relatórios por e-mail, considerando os filtros de segurança aplicados aos dados. (Report Bursting);

11.9.34 Permitir a aplicação de regras para agrupamento de informações (por exemplo, 80/20 ou Pareto), deixando livre para o desenvolvedor utilizar o critério que desejar (70/30 por exemplo);

11.9.35 Utilizar um repositório único de metadados, aberto e implementado em um banco de dados relacional de mercado (MS SQL Server ou Oracle);

11.9.36 Deve ser certificada pelo instituto Balanced Scorecard Colaborative (BsCol);

11.9.37 Deve possuir uma visão única de todo o ambiente de Business Intelligence, eximindo o usuário da necessidade de acesso a ambientes não familiares;

11.9.38 Deve conter sua interface de desenvolvimento 100% Web, sem a necessidade de instalação de applets, plugins ou outros softwares no equipamento dos analistas e desenvolvedores;

11.9.39 Conter de forma nativa (sem programação ou customização) a visão de todas as informações e configurações das métricas apresentadas em um único local e uma única visão;

11.9.40 Contemplar o ambiente Microsoft Windows 2000 ou superior;

11.9.41 Possibilitar a geração de cubos para exploração off-line (desconectado do ambiente web) para transporte e análises fora do ambiente web se necessário;
11.10 Características exigidas de solução de comunicação

11.10.1 Sistema configurável pela contratante, permitindo a configuração de regras e permissões, inclusão e exclusão de usuários e grupos, determinar o workflow, habilitar publicadores e editores.

11.10.2 Transmissão de informações como uma alerta nos equipamentos escolhidos pelo publicador.

11.10.3 Transmissão de informações no formato pop-up, enviadas diretamente para computadores de mesa e notebooks, com opções de envio e confirmações definidas pela contratante.

11.10.4 Permitir a gravação de todas as informações transmitidas, permitindo o controle, monitoramento, auditoria e geração de relatórios analíticos;

11.10.5 Permitir o envio de alertas em diferentes formatos, como textos, imagens, vídeos, enquetes e super alerta, possibilitando a criação de campanhas com definição de múltiplos conteúdos e plano de apresentação dinâmico;

11.10.6 Permitir a contratante personalizar as mensagens, com base em critérios tais como: importância da comunicação, público, período, frequência e duração da exposição;

11.10.7 Permitir agendamento e envio de mensagens com entrega garantida, confirmação de leitura e controle pelo gestor do sistema;

11.10.8 Permitir a adaptação a mais de uma topologia e regra de segurança, com utilização mínima da estrutura de Tecnologia da Informação (TI);

11.10.9 Permitir a configuração do tráfego da rede e controle de banda pela contratante;

11.10.10 Permitir o gerenciamento de tráfego e conteúdo;

11.10.11 Permitir a integração automática com o servidor de autenticação (LDAP ou AD) e as bases de dados da contratante, não dependendo de operações manuais para carga de dados; 

11.10.12 Permitir o bloqueio dos computadores em casos de urgência, através de mensagem que se destaque na tela por inteiro.
12.  CONSTRUÇÃO DO SISTEMA - LEAIS

Para a construção do sistema LEAIS, conforme Plano de Trabalho do Anexo III e de acordo com definição do escopo deste TERMO DE REFERÊNCIA deverá ser seguida a metodologia delineada pelo PRAXIS (PRocesso para Aplicativos eXtensíveis Interativos), bem como a norma ISO/IEC 9126, DE 1991, que trata da qualidade dos produtos de software e na norma traduzida par o Brasil NBR 13.596, publica em 1996. Assim, conforme o PRAXIS ficam estipulados as 04 (quatro) fases para a construção do software do projeto LEAIS: a Concepção, a Elaboração, a Construção e a Transição. As fases de Concepção e Elaboração poderão ser consideradas como realizadas pela equipe da Comissão designada pelo CBMMG e seus resultados deverão ser os insumos para a realização das etapas posteriores do projeto LEAIS. Todavia, haverá necessidade de se retornar à fase de elaboração visando levantamento e análise dos requisitos conforme se segue.
13.  REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS EXIGIDOS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS EM DUAS FASES DA ELABORAÇÃO
13.1 Requisitos gerais

Para cada um dos módulos a serem desenvolvidos, a ofertante deverá efetuar um levantamento detalhado e desenvolver as especificações funcionais e técnicas, com casos de uso, modelos de dados e toda e qualquer outra documentação que seja indicada para o desenvolvimento correto e acertado do sistema.

13.2 Nos cronogramas deverão estar explicitas estas fases de levantamento e documentação, bem como a apresentação para a equipe de projeto da corporação, considerando a necessidade de aprovação dos mesmos do escopo do desenvolvimento antes que o mesmo seja iniciado. Não serão considerados como “fora de escopo” e/ou “alteração de escopo” desenvolvimentos que foram feitos sem a devida aprovação das especificações por parte da corporação.

13.3 Sempre que for interessante para correta avaliação dos documentos, deverão ser desenvolvidos protótipos e provas de conceito que amparem a avaliação. 

13.4 Todo projeto deverá ser conduzido e elaborado por um gerente de projetos certificado PMP, considerando que o mesmo será responsável pela elaboração dos documentos do projeto segundo PMBOK e os relatórios de andamento semanal do projeto (relatório de status) com os progressos, problemas e pontos de atenção.

13.5 Ao final do projeto, toda documentação elaborada desde seu início deverá ser revista para que espelhe a realidade do sistema desenvolvido e a mesma deverá ser entregue formalmente a equipe de projeto da corporação em meio digital (CD, DVD, etc.).

13.6 Deverá ser apresentada a equipe de projeto da corporação o quadro de pessoas envolvidas no projeto, seus perfis, capacidades e certificações, bem como suas responsabilidades.

13.6.1 A empresa contratada será responsável por alocar tantas pessoas quanto forem necessárias para desenvolvimento do sistema dentro do prazo e qualidade exigidos.

13.6.2 Aceita-se que a empresa use mescla de perfis de profissionais para adequação econômica do projeto, porém toda equipe deverá ser encabeçada por um profissional de nível sênior que deve responder por sua equipe.

13.6.3 A participação de estagiários e aprendizes é aceita no âmbito de desenvolvimento acadêmico e profissional destas pessoas, mas não o será para execução de fato do projeto, ou seja, estas pessoas não poderão ter tarefas no projeto que envolvam prazos, codificação, modelagem ou geração de documentos necessários a execução e continuidade do projeto.

13.6.4 As tarefas relativas a testes e qualidade do desenvolvimento deverão ser executados por profissionais especializados e certificados para a função, não sendo aceitos como evidência de testes os resultados dos testes dos codificadores.

13.7 Para o levantamento dos requisitos do projeto LEAIS:

13.7.1 Para esta fase a empresa deverá disponibilizar no mínimo 03 técnicos para prestação dos serviços, com experiência comprovada através de entrevista técnica no desenvolvimento de sistemas e tecnologias associadas a P2P e Grids Computacionais.

13.7.2 Esta equipe deverá ser composta por um profissional com perfil de liderança técnica, com formação acadêmica em engenharia de software e possuir no mínimo 2 anos de experiência; os demais devem ter conhecimento comprovado nas tecnologias P2P e GRID, além de programação orientada a Objetos, Conhecimento de Design Patterns, Test Driven Development e Interação Homem Computador;
13.7.3 Os técnicos terão que cumprir um mínimo de 08 diárias cada um, totalizando 40 (quarenta) horas de serviços prestados no período de 10 meses a contar da efetivação do contrato;

13.8 Para a fase de análise dos requisitos:

13.8.1 Para o desenvolvimento desta fase a empresa deverá disponibilizar no mínimo 02 engenheiros de software para prestação dos serviços, com experiência comprovada de no mínimo 2 (dois) anos no desenvolvimento de sistemas;
13.8.2 Esta equipe deve ser composta por profissionais que possuam conhecimento comprovado em desenvolvimento WEB, JAVA, Struts, Hibernate, além de programação orientada a Objetos, Conhecimento de Design Patterns e Test Driven Development e Interação Homem Computador;
13.8.3 Os técnicos terão que cumprir um mínimo de 40 horas semanais  cada um, totalizando 160 (cento e sessenta) horas mensais de serviços prestados no período de 10 meses a contar da efetivação do contrato.
13.9 Para a fase de Construção e Transição do projeto LEAIS deverá ser seguido o plano de trabalho estipulado no Anexo III.

13.10 Requisitos específicos para o desenvolvimento do projeto LEAIS:

13.10.1 Possuir análise em Geoprocessamento, no formato SHP com criação de mapas com Drill Down e Drill Up;

13.10.2 Disponibilização do sistema em versões Web e Assistentes Pessoais (“smartphones”) com Windows Móbile onde acessos dinâmicos nas consultas pré-gravadas, possam ser realizadas através destes equipamentos. Mantendo todas as pessoas envolvidas na gestão, totalmente informada;

13.10.3 Permitir inclusão de logotipo nas interfaces usadas pelos usuários;

13.10.4 Restrição de acesso a informações e ações, através de autenticação e definição de perfis de acesso;

13.10.5 Todos os scripts dos slices, cockpits, e outros, deverão ser totalmente abertos, podendo, o CBMMG, modificá-los, sobre a sua responsabilidade;

13.10.6 Gerar painéis executivos ou cockpits com vários relatórios e páginas;

13.10.7 Suportar balanced scorecards;

13.10.8 Suportar relatório de métricas de gerenciamento, onde as métricas são posicionadas na página com indicadores gráficos mostrando status e tendências;

13.10.9 Suportar relatórios de forma fixa para documentos altamente estruturados, como faturas;

13.10.10 Os usuários deverão ter a mesma interface, independente do navegador que estão usando.

13.10.11 Permitir que a implantação seja realizada de maneira distribuída e depois integradas;
13.11 Para a equipe de desenvolvimento de software:

13.11.1 Deverá ser previsto no mínimo:
a) Diretor de Produção
b) Gerente Geral de Desenvolvimento

c) Gerente de Projeto

d) Equipe de Requisitos e Análise

e) Equipe de Desenho e Implementação e Arquitetos

f) Equipe de Testes

g) Equipe de Usabilidade

h) Gerente de Qualidade

i) Diretor de Processos

j) Equipe de Engenharia de Processos;

Com suas responsabilidades descritas conforme ANEXO III – ORGANIZAÇÃO DO PROJETO/ESTRUTURA DA EQUIPE/DETALHAMENTO DAS RESPONSABILIDADES.
ANEXO II – LEAIS
RFP – Request for Proposal

Projetos de Desenvolvimento de Software “LOGÍSTICA ELETRÔNICA DE ATENDIMENTO E INTERVENÇÃO A SINISTROS” - (LEAIS)

1. PRÉ-CONDIÇÕES: 
Para que seja possível a boa execução do sistema de acordo com a metodologia de engenharia de software, é importante que o projeto aqui proposto siga alguns pré-requisitos:

1. Ter um escopo claro e bem definido, deixando claras as interfaces de integração com outros módulos de sistemas ou aplicações, caso necessário; 

2. Ter um profissional com entendimento do negócio ao qual a solução tecnológica se aplica, com disponibilidade para interagir com o grupo técnico do CBMMG durante as etapas de desenvolvimento, participando de entrevistas, reuniões e avaliações de satisfação; 

3. Contemplar todo o ciclo de vida de desenvolvimento do software (planejamento à implantação); 

4. Produção de artefatos de requisitos, gerência de projetos, análise e projeto, desenvolvimento, testes e implantação de software, além de requisitos não-funcionais tais como, segurança e qualidade de software; 

5. Seguir uma metodologia de desenvolvimento baseada em RUP, Pro.NET ou outra indicada pelo cliente. 

Nome do projeto:
Parceiro (empresa ou entidade solicitante):
Nome do responsável (proponente do projeto) e funções desempenhadas: 
Contatos (e-mail, skype, telefone):
Perfis dos profissionais necessários à execução do projeto:
Nºs de membro da equipe (recomendado):
Data de início (mês/ano):
Esforço aproximado (PF):
Infra-estrutura necessária:
Gerenciamento de banco de dados (Sistemas PRODEMGE/CBMMG):
Características do projeto:

· Ciclo de desenvolvimento de software contemplado: planejamento & acompanhamento, requisitos, análise e projeto, codificação/programação, testes, integração e implantação;
· Caráter inovador;
· Alinhado a demandas reais de mercado; 

· Prazo máximo de 1 (um) ano. 

Descrição narrativa do projeto e motivação (que problemas o projeto deverá resolver):

· Problema 1:
· Problema 2:
· Problema n. 

Descrição das funcionalidades a serem desenvolvidas (visão macro):

· Requisito 1:
· Requisito 2:
· Requisito n. 

Artefatos gerados (sugeridos):

· Documento de Requisitos:
· Protótipo de interface:
· Documentos de casos de uso:
· Documento de arquitetura do sistema; 

· Documento de procedimento de testes:
· Código fonte (incluindo código de testes):
· Scripts para compilação:
· Resultados dos testes:
· Plano de implantação:
· Manual de instalação, administração e manutenção. 

Resultados esperados:

· Resultado 1:
· Resultado 2:
· Resultado n. 

Observações ou informações (opcional):

ANEXO III– PLANO DE TRABALHO
Projeto de Construção e Implantação do Sistema de “Logística e Eletrônica de Atendimento e Intervenção a sinistros - LEAIS, do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais

Belo Horizonte - MG

Junho de 2010
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1. INTRODUÇÃO
O objetivo deste projeto é apresentar um plano de trabalho, com o fito do desenvolvimento, da construção e implantação do sistema de Logística e Eletrônica de Atendimento e Intervenção a Sinistros - LEAIS, detalhando as atividades que serão realizadas para o levantamento e análise dos requisitos necessários à sua construção, os resultados que serão entregues e também definir a quais restrições estará sujeito o projeto.

1.1 Elementos utilizados para elaboração do Plano de Trabalho

Para elaboração deste projeto foram utilizadas as seguintes informações:

· Detalhamento do projeto LEAIS, conforme proposta e fundamentação da Comissão do CBMMG;

· Especificação técnica também fornecida pela Comissão do CBMMG;

· Apresentação em Power Point do sistema LEAIS;

· Propostas de empresas da região.

2 PLANO DE TRABALHO DO PROJETO
2.1 Objetivos do projeto

O Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais – CBMMG utiliza atualmente vários sistemas de gerenciamento e serviços, sendo que alguns sistemas são externos desenvolvidos pela PRODEMGE e Secretaria de Estado de Defesa Social - SEDS, e outros são sistemas internos implementados e implantados pela Corporação. Alguns sistemas internos estão sendo reestruturados e expandidos para que possa atender de maneira mais eficiente às demandas tanto internas (do CBMMG) quanto externas relacionadas com a comunidade.

Como parte dessa reestruturação o CBMMG pretende desenvolver e implantar o projeto “LEAIS”, um sistema com objetivo de dinamizar a gestão logística e humana da Corporação na atividade fim, utilizando-se de informações em base de dados de sistemas já existentes visando subsidiar o planejamento estratégico, a necessidade de readequação, coordenação e controle das jornadas de trabalho, disponibilização e emprego de viaturas e equipamentos, em função da demanda local de prestação dos serviços típicos do Corpo de Bombeiros, por força do inc. II, do art. 142, da CE/89, bem como do princípio da eficiência, norteado pelo caput do art. 37, da CF/88.
No segundo semestre de 2009 foi designada comissão pelo Comando da Corporação que realizou levantamentos de dados mercadológicos que resultaram na definição da fundamentação do escopo do projeto LEAIS, identificando-se dois módulos: MODULO I - OPERACIONAL e MODULO II - INTEGRADOR. Também ficaram definidas a problemática, as dificuldades para a implantação do sistema, o público alvo como futuros clientes da ferramenta, os aplicativos para o seu desenvolvimento e também sugestões de algumas empresas especializadas em sistemas para o desenvolvimento do projeto LEAIS. Também ficaram estabelecidos pela referida comissão alguns requisitos das especificações técnicas para a construção do sistema, em apenso no termo de referência. O objetivo foi definir claramente o escopo do projeto LEAIS a ser desenvolvido para que fosse possível realizar a contratação das etapas da construção e implantação, por meio de dois módulos a serem confeccionados. 
Sendo assim, como seqüência do trabalho realizado, este projeto apresenta um plano de trabalho que deverá ser seguido pela empresa vencedora do certame visando estudo mais detalhado com levantamento e análise dos requisitos do projeto LEAIS, visando a construção dos módulos necessários para implantação do sistema LEAIS, no CBMMG. 

2.2 Escopo do projeto

O escopo deste projeto consiste no estudo, levantamento e especificação ERSw (especificação de requisitos), análise dos RSw, construção, implantação e operação piloto (período de garantia) do sistema LEAIS, conforme a última versão da especificação técnica constante do TERMO DE REFERÊNCIA, Anexo I que deverá contemplar os seguintes módulos:

2.2.1 Modulo I: operacional
Este módulo deverá utilizar todos os sistemas voltados especificamente para a atividade finalística da Corporação, utilizando os sistemas de: pessoal, geoprocessamento, viaturas, vistorias, ocorrências e equipamentos. Entretanto, o estudo poderá apontar a necessidade de inserção de mais sistemas.
2.2.2 Modulo II: integrador
O segundo módulo deverá envolver os sistemas específicos em uso na Corporação e que de forma indireta poderão fornecer informações relevantes para efetivação do módulo Operacional. Os sistemas são: RHBM, SIAD, SIAF, INFOSIP, FROTA, Software de Registro de Cães, SISTEL, Intranet BM, EAD, WEBMAIL, VoIP, SISMOB, Portal do CBMMG, Boletim Informatizado, CAD, REDS, Portal Track. Os sistemas SIAD e SIAF já possuem interfaces dependentes que vinculam lançamento de dados no SIAD (Portal Compras) antes de se efetivar no SIAF.
2.2.3 Limites do projeto

Estão fora do escopo do projeto as seguintes atividades:

· Realização de ajustes nos sistemas da PRODEMGE. Caso seja necessária alguma adaptação devido à integração com os módulos do LEAIS, isso será indicado pela empresa fornecedora do sistema ao CBMMG para que medidas pertinentes possam ser tomadas;

· Alterações nos sistemas internos do CBMMG;

2.2.4 Considerações técnicas

As estimativas de custo e prazo apresentadas neste plano de trabalho poderão estar sujeitas às considerações técnicas a seguir.
Dentro do MÓDULO I - OPERACIONAL, deverão coexistir as principais classes para gestão das atividades a serem desenvolvidas no CBMMG, sendo:
· PESSOAL: para esta classe o sistema deverá propiciar o tipo de escala de serviço (24x48h; 12x36h; ciclos de seis horas e oito horas diárias; sistema de acionamento de militares especializados ou combatentes por meio celular ou Pager). Deverá conter um quadro de especialidades, bem como relação de licenças/dispensas médicas e outros impedimentos.  Deverá estabelecer também informações sobre férias/cursos, lançamentos de escalas, relação por Posto/Graduação e por  tempo de serviço;
· VIATURAS: será necessário detalhar nesta classe o tipo de viatura por área de atuação (salvamento, resgate, etc.); tempo de empenho, manutenção preventiva e corretiva, consumo de óleo, filtro, pneus, etc.; 

· EQUIPAMENTOS: esta classe deverá conter os detalhamentos dos equipamentos e os meios, pois, indicarão os elementos para especificação posterior de novas viaturas e equipamentos por meio de definição com parâmetros técnicos, podendo inclusive subsidiar no desenvolvimento do conceito operacional, tipo de equipamento e meios em função do uso em ocorrência (desencarcerador, máscara autônoma, consumo de água, cordas, consumo de água e extintores, etc.); 

· OCORRÊNCIAS: deverão ser detalhados para esta classe os tipos de ocorrências por natureza: salvamento, resgate, combate a incêndio, prevenção, etç. Deverá possuir condições de selecionar a incidência especifica por região, bairro, logradouros e até horários; 

· GEOPROCESSAMENTO: É uma importante ferramenta que irá acompanhar a distribuição de viaturas no teatro de operações por meio de rastreamento via GPS, dando plenas condições de gerenciar as ocorrências, otimizando esforços e melhorando a qualidade no atendimento. Assim sendo, esta classe deverá conter os tipos de viaturas disponíveis; uso de sistemas de logradouros atualizado (Google Earth/Maps); Acompanhamento das ocorrências em tempo real, bem como de relatórios referentes à forma de conduta do motorista/condutor e informações sobre o uso do veiculo (velocidade, frenagem, aceleração, ligado/desligado e disponível/baixado para manutenção;
· VISTORIAS: No tocante às vistorias, esta classe deverá indicar a existência ou não de projetos de prevenção e combate a incêndios e pânico, bem como as vistorias realizadas no imóvel, reservas de incêndio, saídas de emergências, dentre outras informações julgadas relevantes;
· No decorrer da construção do produto, poderão surgir necessidades de inclusão ou alteração de algumas funcionalidades nos sistemas externos e internos do CBMMG. Para diminuir esse risco, deverão ser desenvolvidos protótipos para validação com os usuários antes da construção definitiva das funcionalidades. Cada solicitação de alteração será avaliada em relação ao impacto nos custos e no prazo e deverá ser aprovada pelo CBMMG antes de sua execução;
· Considerando que os módulos dependerão de acessos aos sistemas de banco de dados externos, e caso haja necessidade de alterações e/ou criações de novas funcionalidades, antes que essas alterações sejam realizadas para a validação do sistema deverá ser apresentado pela empresa um projeto para a implementação dessas alterações. Sendo assim, o cronograma proposto poderá variar de acordo com as alterações a serem efetuadas pela PRODEMGE e/ou pela SEDS; 

· Também poderá haver necessidade de integração dos módulos do sistema com demais módulos dos sistemas externos. Para a construção do sistema deverá ser estudado e apresentado de que forma as estruturas de dados dos sistemas externos poderão estar disponíveis para a formatação do LEAIS.
2.2.5 Considerações administrativas

Os sistemas externos hospedados na PRODEMGE são: RHBM (Recursos Humanos Bombeiro Militar), SIAD (Sistema Integrado de Administração), SIAF (Sistema Integrado de Administração Financeira) e FROTA (Sistema de Frota), o SISMOB (sistema de remessa de mensagens eletrônicas em substituição ao sistema POST), o REDS (sistema gerencial denominado “Relatório de Eventos de Defesa Social” que possui controle das ocorrências de bombeiros de forma sistematizada e conforme protocolo da DIAO), CAD (sistema de gestão de ocorrências em uso pelo Sistema de Defesa Social e que possui participação do Corpo de Bombeiros), Software de Registro de Cães e o INFOSCIP (sistema gerencial e de protocolo dos projetos de prevenção, combate a incêndio e pânico, tendo ainda informações para subsidiar atividades operacionais relacionadas às edificações).
Os sistemas internos do CBMMG são o SISTEL (Integração de telefonia e rádio por sistema digital sobre um único sistema), a Intranet BM (sistema interno da Corporação usado para comunicação entre servidores e postagem de informações institucionais), o Portal do CBMMG (página oficial da Corporação na web que possui informações direcionadas ao público externo e interno), o Boletim Informatizado (sistema denominado de Sistema Integrado de Gestão de Pessoal e que possui informações especificas dos militares com acesso restrito ao interessado), o EAD (ensino à distância), o sistema Webmail e o VoIP  (voz sobre IP, ou seja, uso de telefonia através de internet).
2.2.6 Pontos de Função

Poderá ser utilizado para contagem de PF (Pontos de Função) do produto a ser gerado definindo-se metas da estimativa do tamanho para cada um dos módulos. Essa estimativa de tamanho deverá ser registrada no Quadro 1, devendo utilizá-las como insumo para as estimativas de prazo de entrega de cada um dos módulos.

QUADRO 1

	MÓDULOS
	TAMANHO (PF)

	Módulo Operacional
	 

	Módulo Integração
	 

	Total
	 


Ressalta-se, entretanto, que a distribuição dos PF entre os módulos poderá sofrer ajustes durante o transcorrer do trabalho do desenvolvimento dos módulos dependendo de novas demandas, os quais poderão alterar os prazos de entrega de cada um deles, desde que haja autorização pelo CBMMG para as devidas alterações nos prazos a serem estipulados, conforme o item 2.9 a seguir.

2.3 Organização do Projeto

2.3.1 Estrutura da Equipe

A empresa deverá possuir um laboratório de Engenharia de Software, com know-how em serviços de Desenvolvimento de Sistemas, Consultoria em TIC e Treinamento em tecnologias, processos e ferramentas da engenharia de software, voltado para capacidade de atendimento às demandas tecnológicas do mercado e da Corporação.

A estrutura técnica deverá ser multidisciplinar e com profissionais capacitados, atendendo ao disposto no organograma proposto no subitem 2.3.1.1 e no diagrama de responsabilidades do item 2.3.1.2, a seguir, devendo a empresa fornecer os dados dos profissionais da coluna Responsável.

O sistema a ser desenvolvido deverá seguir as regras estabelecidas pelo PRAXIS (PRocesso para Aplicativos eXtensíveis Interativos) que por encomenda utiliza um processo maduro e focado nos requisitos do cliente, com vistas a atender às demandas do mercado de tecnologia da informação, tornando-o mais adequado para projetos profissionais de médio e grande porte e garantindo altos níveis de qualidade e produtividade, conforme experiências estabelecidas em alguns órgãos da Administração Pública como: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais, Câmara Municipal de Belo Horizonte, Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais, Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, Ministério da Previdência e Assistência Social, Telemar, Nansen, dentre outros.

2.3.1.1 Organograma

A figura abaixo apresenta um modelo da estrutura que a empresa desenvolvedora de software deverá apresentar.
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2.3.1.2 Detalhamento das responsabilidades

	Função
	Descrição das responsabilidades
	Responsável

	Diretor de Produção
	Deverá ser responsável pelo acompanhamento da execução dos projetos junto ao Gerente Geral de desenvolvimento de forma a garantir o atendimento dos requisitos e das expectativas estabelecidas.
	 

	Gerente Geral de Desenvolvimento
	Deverá garantir os recursos necessários para a realização dos projetos, acompanhamento as execuções junto a cada Gerente de Projeto de forma a garantir o atendimento dos requisitos e das expectativas estabelecidas.
	 

	Gerente de Projeto
	Será o responsável pelo planejamento, controle e acompanhamento da execução do projeto.
	 

	Equipe de Requisitos e Análise
	Deverá ter a incumbência da identificação dos requisitos do software, do detalhamento, estruturação e validação destes requisitos por meio de um modelo conceitual.
	 

	Equipe de Desenho e Implementação e Arquitetos
	Deverá definir e apresentar a arquitetura do sistema, desenho e implementação da solução, incluindo a realização de testes de unidade.
	 

	Equipe de Testes
	Será a responsável pela realização de testes sobre os requisitos funcionais e não-funcionais a fim de garantir o correto funcionamento do produto.
	 

	Equipe de Usabilidade
	Deverá ser responsável pela garantia da qualidade da interação entre os usuários e o sistema. Isso se dá por intermédio de: avaliação dos usuários e das tarefas realizadas por eles; definição do estilo de interação e apoio ao desenho das interfaces; realização de testes de usabilidade, tanto com protótipos funcionais quanto com o produto final, avaliando sua adequação à forma de trabalho do usuário.
	 

	Gerente de Qualidade
	Deverá ser responsável tanto pelo planejamento das ações necessárias para estabelecer um nível adequado de confiança na qualidade do produto a ser gerado, quanto pela gestão de configurações e execução do processo de manutenção dos produtos em transição e produção.
	 

	Diretor de Processos
	Será responsável pela definição de diretrizes em relação às metodologias de desenvolvimento de software a serem adotadas e utilizadas nos projetos do sistema.
	 

	Equipe de Engenharia de Processos
	Deverá ser responsável pela personalização, desenvolvimento e implantação de processos e coordenação das seguintes áreas: Gestão de processos, Gestão de Métricas, Melhoria de Tecnologia e Melhoria de Processos.
	 


2.3.2 Estrutura do projeto

2.3.2.1 Introdução

O PRAXIS é baseado em um conjunto de conceitos, métodos e subprocessos que cobrem todos os aspectos dos projetos típicos de software e cuja aceitação é consagrada pela indústria de software. O PRAXIS é baseado na tecnologia orientada a objetos; sua notação de análise e desenho é a UML (Unified Modeling Language), adotada como padrão pelo consórcio OMG (Object Management Group), que reúne centenas dos principais produtores mundiais de software.

Experiências demonstram o uso do PRAXIS em projetos para telecomunicações, sistemas de CAD para microeletrônica, sistemas de automação industrial, sistema de engenharia de telecomunicações baseados em bancos de dados geográficos e sistemas de fluxo de trabalho. Também identificou-se que o PRAXIS tem sido utilizado no desenvolvimento de sistemas de informação baseados em bancos de dados, com uso de tecnologias Java e Web.

A seguir serão apresentadas as principais etapas de trabalho do PRAXIS, descrevendo as principais atividades realizadas e os resultados produzidos em cada uma delas. Salienta-se que para este projeto apresentado neste plano de trabalho, apenas as fases de Construção e Transição serão executadas. As fases de Concepção e Elaboração poderão ser consideradas como realizadas pela equipe da Comissão designada pelo CBMMG e seus resultados deverão ser os insumos para a realização das etapas posteriores do projeto LEAIS. No entanto, deverá ser incluída uma etapa de levantamento e revisão dos requisitos antes da construção de cada módulo.

Além disso, foram também inseridas algumas atividades de engenharia de sistemas. Essas atividades se referem à construção do produto em si, mas são essenciais para a liberação do sistema para produção. Elas dizem respeito à integração do produto com sistemas legados e a migração e conversão de dados de bases antigas para as novas bases de dados de produção.

2.3.2.2  Ciclo de vida do projeto

O fluxo de atividades apresentado a seguir deverá ser executado na íntegra para cada um dos módulos do produto do LEAIS. Ao final da construção de cada módulo, deverão ser realizados os devidos testes de integração com os 02 (dois) módulos já finalizados. Ao final da construção do módulo INTEGRAÇÃO, deverão ser realizados testes de integração do produto LEIAS como um todo.

Ciclo de Vida do projeto
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a) Levantamento e Revisão dos requisitos

	Descrição
	Considerando-se que a elaboração do projeto LEAIS já foi realizada há mais de seis meses e a organização está em constante evolução e sujeita a constantes variações de legislação, antes de iniciar a construção de cada um dos módulos deverá ser realizada uma revisão e atualização dos requisitos especificados

O objetivo é verificar se houve alguma alteração dos requisitos decorrente de:

· alterações de normas e legislação interna externa;

· alterações e evoluções realizadas nos sistemas de PRODEMGE que tenham impacto nos requisitos especificados;

· descoberta de defeitos na especificação que inviabilizem a utilização do sistema conforme especificado;

· atualização de novos requisitos.

Todas as alterações identificadas deverão ser descritas e analisadas em relação ao impacto de custo e prazo no projeto para construção e transição. Diante da análise apresentada, caberá ao CBMMG definir quais delas deverão ser realizadas. Essas atividades serão realizadas conforme o processo de alteração de requisitos definido pelo Praxis e apresentado em anexo a este plano de trabalho.

O objetivo de se fazer essa revisão no início do projeto é evitar que as possíveis alterações causem impacto principalmente de prazo no projeto.

	Principais atividades
	· Oficinas de revisão da última versão do documento de especificação de requisitos descrito no TERMO DE REFERÊNCIA;

· Descrição das necessidades de alterações levantadas;

· Análise de impacto das alterações;

· Priorização e autorização para realização das novas alterações.

	Resultados produzidos
	· Solicitações de alteração e inserção de novos requisitos;

· ERSw revisada.
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2.3.2.3 Construção

Durante a fase de Construção, todos os requisitos acordados no Documento de Especificação de Requisitos deverão ser implementados, testados e aprovados pelo CBMMG. 

O PRAXIS utiliza uma estratégia de desenvolvimento iterativo, na qual o produto é subdivido em vários conjuntos de casos de uso chamados de Liberações. Cada Liberação do produto deverá ser revisada e aprovada pelo CBMMG, no decorrer do desenvolvimento do produto. Desse modo, garante-se que possíveis problemas e ajustes no produto possam ser detectados o mais cedo possível, evitando-se imprevistos na sua futura implantação.

Salienta-se que para cada Liberação deverá contar com a participação de usuários do CBMMG, em dois momentos:

1. No início da fase de Liberação, para avaliação e aprovação do protótipo do layout das interfaces de usuário; e

2. Na verificação e aprovação dos casos de uso construídos na Liberação. Essa aprovação deverá tratar dos aspectos funcionais e de apresentação dos casos de uso. O funcionamento correto (verificação de defeitos) do produto deverá ser avaliado ao final da fase de Construção, durante os testes de aceitação do produto.

b) Desenho Implementável

	Descrição
	O Desenho Implementável é a primeira liberação do produto. Apresenta um caráter especial por ter como principal objetivo abordar os casos de uso mais críticos em termos de arquitetura e importância para os usuários, eliminando possíveis riscos. Sendo assim, o desenho arquitetônico do produto será refinado e são definidos e desenvolvidos os componentes externos e internos de reuso que serão utilizados em todo o produto.

	Principais atividades
	· Refinamento do desenho arquitetônico;

· Desenvolvimento de componentes de reuso;

· Desenho dos casos de uso críticos;

· Codificação e testes de unidades dos casos de uso críticos;

· Planejamento e especificação dos testes de integração dos casos de uso críticos;

· Construção da bateria de testes de integração dos casos de uso críticos;

· Definição da estrutura macro do Manual de Usuário.

· Responsabilidades dos usuários:

· Avaliação dos protótipos dos leiautes das interfaces de usuário;

· Avaliação e aprovação dos casos de uso da Liberação;

· Avaliação e aprovação da estrutura do Manual de Usuário e descrição dos casos de uso críticos.

	Resultados produzidos
	· Protótipos dos leiautes das interfaces de usuário dos casos de uso críticos;

· Modelo de desenho com detalhamento da arquitetura;

· Código-fonte e executável dos casos de uso críticos;

· Bateria de testes de regressão dos casos de uso críticos;

· Especificação de testes dos casos de uso críticos;

· Estrutura do Manual de Usuário.
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c) Liberação 1 – N

	Descrição
	Considerando-se que cada projeto pode ser planejado com um determinado número de Liberações, elas poderão variar de acordo com o tamanho do produto, a equipe alocada e com os prazos definidos para o projeto. O principal objetivo do desenvolvimento por iterações é proporcionar aos usuários avaliações intermediárias da construção do produto, antecipando-se a identificação de eventuais problemas e necessidades de alterações de requisitos.

	Principais atividades
	· Desenho dos casos de uso da Liberação;

· Codificação dos casos de uso da Liberação;

· Testes de unidade dos componentes dos casos de uso da Liberação;

· Planejamento e especificação dos testes de integração dos casos de uso da Liberação;

· Construção da bateria de testes de integração dos casos de uso da Liberação;

· Execução dos testes de integração dos casos de uso da Liberação;

· Elaboração do Manual de Usuário para os casos de uso da Liberação.

Responsabilidades dos usuários:

· Avaliação dos protótipos dos leiautes das interfaces de usuário;

· Avaliação e aprovação dos casos de uso da Liberação;

· Avaliação e aprovação do Manual de Usuário para os casos de uso da Liberação.

	Resultados produzidos
	· Protótipos dos leiautes das interfaces de usuário dos casos de uso da Liberação;

· Modelo de desenho atualizado de acordo com os casos de uso da Liberação;

· Código-fonte e executável dos casos de uso da Liberação;

· Especificação de testes dos casos de uso da Liberação;

· Bateria de testes de regressão dos casos de uso da Liberação;

· Manual de Usuário descrevendo os casos de uso da Liberação.
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d) Testes Alfa

	Descrição
	Durante a iteração de Testes Alfa, deverão ser realizados testes adicionais de integração e aceitação do produto LEAIS. Toda a bateria de testes de regressão deverá ser executada a fim de detectar possíveis efeitos colaterais de integração entre as Liberações. Nesta iteração, as integrações do produto com os demais sistemas da PRODEMGE deverão ser avaliadas por meio de simulações.

Os defeitos detectados deverão ser corrigidos e deverá ser gerada a versão de instalação do produto para a fase de Transição.

	Principais atividades
	· Deverá ter execução da bateria de testes de regressão no ambiente de desenvolvimento; e

· Realização dos primeiros testes de integração do produto com outros sistemas por intermédio de simulações; e

· Fechamento do Manual do Usuário; e

· Geração de versão para implantação.

Responsabilidades dos usuários:

· Revisão e aprovação final do Manual de Usuário.

	Resultados produzidos
	· Deverá ser entregue um modelo de desenho atualizado; e

· Primeira versão de implantação dos códigos fonte e executável do produto; e

· Bateria de testes de regressão atualizada; e

· Versão final do Manual de Usuário do produto.
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2.3.2.4 Transição

A fase de Transição trata da realização de testes finais no ambiente definitivo de operação e da implantação do produto. Durante essa fase, o CBMMG deverá realizar seus próprios testes de aceitação ou poderá optar por avaliar a Bateria de Testes de Regressão implementada e os Relatórios de Testes produzidos.

Após a realização destes testes, o CBMMG deverá assinar um termo oficial de aceitação do produto e então será dado início ao período de garantia do produto. Também são executados, nesta fase, eventuais treinamentos sobre a utilização do produto.

A fase de Construção deverá ser composta por duas iterações: “Testes Beta” e “Operação Piloto”. Entretanto, algumas atividades serão detalhadas para melhor compreensão desta fase.

2.3.2.4.1 Testes Beta

Esta iteração deverá tratar da realização dos testes de aceitação no ambiente final de operacionalização do produto LEAIS pela equipe do desenvolvimento do software. Sendo assim, caberá ao CBMMG oferecer a infra-estrutura necessária para a realização desses testes, tais como local, máquinas e pontos de rede. O detalhamento dessa infra-estrutura será realizado durante a fase de Construção.

Durante esse período, a equipe do CBMMG deverá também realizar os seus próprios testes de aceitação, a fim de verificar se o produto final está conforme o especificado. Após a realização desses testes, deverá ser assinado o termo de aceitação do produto.

2.3.2.4.2 Treinamento

Essa atividade deverá ser realizada após a aceitação do produto final e antes de sua implantação definitiva. Deverão ser realizados treinamentos para 3 turmas de 20 (vinte) alunos. Os militares a serem treinados deverão ser definidos pelo CBMMG e desempenharão o papel de “multiplicadores” do treinamento para os demais usuários do produto LEAIS.

O calendário e os horários para realização dos treinamentos serão definidos de acordo com a demanda do CBMMG. O conteúdo do treinamento deverá ser preparado pela equipe de desenvolvimento do LEAIS com antecedência e deverá ser previamente aprovado pelo CBMMG.

2.3.2.4.3 Implantação

Essa atividade corresponde à instalação do produto LEAIS no ambiente definitivo e também à disponibilização do sistema final para utilização “oficial” pelos usuários do CBMMG.

2.3.2.4.4 Operação Piloto

Esta iteração corresponde a um período de garantia do produto. Representantes da equipe do desenvolvimento do sistema LEAIS acompanharão a utilização do produto e, internamente, a equipe deverá buscar o máximo de agilidade na correção de eventuais defeitos encontrados e atualização do produto LEAIS em operação.

2.3.2.4.5 Atividades de Engenharia de Sistema

A Engenharia de Sistemas compreende aquelas atividades que não estão relacionadas diretamente à construção de um produto de software, mas que são essenciais à sua implantação e utilização em produção.

Nesse ínterim, essas atividades deverão se referir à integração do produto com sistemas legados (PRODEMGE e CBMMG), e à migração dos dados das bases atuais para as novas bases de produção.

2.3.2.4.6 Análise de integração e migração

Esta atividade corresponde à análise e planejamento da integração do produto LEAIS com os demais sistemas corporativos e da migração dos dados da base antiga para a nova. Serão identificados os principais problemas e riscos envolvidos na realização dessas atividades.

Deverão ser avaliadas também cuidadosamente as necessidades de interação entre a equipe de desenvolvimento do sistema com a PRODEMGE, principalmente no que tange a:

· Necessidades de informações sobre os sistemas atuais para que seja possível uma avaliação adequada do esquema que deverá ser implementado para integração do produto LEAIS com os esses sistemas legados;

· Necessidades de informações sobre as bases de dados atuais para que seja possível um estudo detalhado do esquema de conversão de dados que deverá ser implementado;

· Definições sobre o projeto de downsizing do RHBM, principalmente nos módulos que terão maior interseção e interação com o LEAIS;

· Identificação das mudanças ocorridas nos sistemas atuais após a especificação de requisitos, a fim de evitar incompatibilidades;

O principal objetivo é elaborar um plano de integração e migração de dados, detalhando-se as principais atividades e responsabilidades envolvidas e apresentando as estimativas de prazo e custo para a realização deste trabalho.

É importante salientar que todas as atividades de Engenharia de Sistema deverão estar planejadas para serem realizadas pela equipe de desenvolvimento de software, devendo-se em termos de custos, estarem contempladas no orçamento do projeto LEAIS.

2.3.2.5 Implementação de interfaces de software

Implementação das interfaces de comunicação entre o produto final e os sistemas legados, deverá estabelecer um esquema de comunicação entre as bases dados desses sistemas com o produto LEIAS.

Como as bases legadas da PRODEMGE poderão estar em plataforma alta, e também as bases do CBMMG poderão estar em plataformas baixas, será necessário um estudo preliminar sobre a melhor abordagem para implementação dessas interfaces.

Este estudo deverá fazer parte da atividade “Análise de integração e migração” e deverá servir de base para a estimativa do esforço necessário para a implementação dessas interfaces de software.

2.3.2.6 Implementação de scripts de migração

Deverão ser implementados os scripts de conversão dos dados das bases antigas para a base nova. Para esta implementação também deverá ser necessário um estudo prévio sobre a melhor abordagem para a leitura dos dados das bases antigas.

O estudo preliminar também deverá identificar o nível de complexidade de entendimento das bases antigas, a fim de dimensionar o esforço necessário para que os dados possam ser migrados com integridade para a base nova.

Ainda nesta etapa, deverão ser implementados scripts de testes automáticos para a verificação da correta conversão dos dados.

2.3.2.7 Testes de integração com outros sistemas

Esta etapa de trabalho corresponderá ao planejamento, especificação, implementação de scripts (se necessário) e também realização de testes de integração do produto LEAIS com os sistemas legados.

2.3.2.8 Testes de migração de dados

Esta etapa corresponderá à realização dos testes de migração de dados. Provavelmente esses testes serão realizados por meio da execução de algum script automatizado. Poderão ser necessários testes manuais complementares.

2.3.2.9 Migração de base de dados

A migração de base de dados corresponderá à execução propriamente dita dos scripts de conversão de dados. A execução desses scripts deverá ser realizada conforme o planejamento da migração de dados.

Esse planejamento deverá prever a estratégia mais adequada sobre como e quando realizar a migração dos dados de cada um dos módulos do sistema LEAIS.

2.4 Resultados a serem entregues

Ao final dos trabalhos do projeto LEAIS, será entregue ao CBMMG em mídia adequada todos os artefatos listados a seguir. Eles deverão representar tanto o código fonte do produto final quanto à documentação necessária ao entendimento do produto e realização de manutenções futuras.

	Nome
	Descrição
	Formato

	MDSw (Modelo de Desenho do Software)
	Modelo de detalhamento da solução implementada. Apresenta o detalhamento da arquitetura adotada, da estrutura de dados utilizada e realizações dos principais casos de uso. 
	Modelo RationalRose ou equivalente.

(pode ser gerada uma versão em html para consulta o .xmi para importação por outras ferramentas)

	CFSw (Código-Fonte do Software) – casos de uso críticos
	Código-fonte de todo o produto.
	Linguagem de programação utilizada.

	CESw (Código Executável do Software) – casos de uso críticos
	Código executável de todo o produto.
	Código gerado a partir da linguagem de programação utilizada.

	BTRSw (Bateria de Testes de Regressão de Software)
	Bateria de testes, contendo os testes de unidade implementados.
	JUnit – testes de unidade

	MUSw (Manual de Usuário do Software) – casos de uso críticos
	Documentação hipertexto descrevendo como deve ser utilizado o produto.
	Modelo HTML.


Fonte: PRAXIS

 Deverão também ser entregues os artefatos listados a seguir:

· Especificação de testes, por meio de relatórios para que o CBMMG possa verificar a cobertura dos testes realizados;

· Bateria de testes de regressão de integração, contendo licença do produto com a mesma versão utilizada para o desenvolvimento dos scripts.

2.5 Gerenciamento da Qualidade

O PRAXIS contém uma série de procedimentos de controle da qualidade que visam detectar defeitos tanto nos requisitos quanto na construção deles o mais cedo possível no ciclo de vida do projeto.

Assim, os procedimentos de controle da qualidade deverão ser formatados principalmente por intermédio de revisões técnicas (por meio de listas de conferência ou por perspectiva), revisões gerenciais, inspeções (utilizando listas de conferência) e auditorias de qualidade. Todos os padrões (modelos, codificação, documentação) e listas de conferência aplicadas deverão estar à disposição do CBMMG para avaliação.

Para todos os procedimentos de controle da qualidade aplicados deverão ser gerados Relatórios de Revisão de Software (RRSw) os quais deverão estar disponíveis para consulta pelo CBMMG caso este julgue necessário a sua verificação para aprovação dos resultados a eles associados.

2.6 Gerenciamento das Comunicações

2.6.1 Pontos de contato no projeto

Deverá ser designado um Gerente de Projeto o qual será o ponto de contato principal entre a equipe de desenvolvimento de software e o CBMMG, por meio da Diretoria de Tecnologia e Sistemas – DTS no que se refere a informações sobre planejamento e acompanhamento do projeto LEAIS. Esse gerente será responsável pela emissão de relatórios periódicos de acompanhamento do projeto LEAIS e por manter o CBMMG informado sobre quaisquer problemas e eventualidades que venham a ocorrer durante o desenvolvimento do projeto.

Caberá ao CBMMG designar um militar responsável pelo acompanhamento do projeto e recebimento dos resultados produzidos pela equipe de desenvolvimento de software da empresa vencedora do certame e dos relatórios emitidos pelo gerente de projeto.

Caso alguma pendência não seja resolvida no âmbito da gerência de projeto o CBMMG poderá recorrer ao Gerente Geral de Desenvolvimento e ao Diretor de Produtos, conforme definido no subitem 2.3.1.2.

2.6.2 Recursos de comunicação

A fim de viabilizar a comunicação entre a equipe de desenvolvimento de software e o CBMMG de maneira eficiente, deverão ser disponibilizados e utilizados os seguintes recursos:

· E-mail: no início de projeto será distribuída uma lista com o endereço eletrônico dos principais envolvidos em cada fase do projeto;

· Telefones;

· WEB e FTP: caso seja necessário, poderão ser disponibilizados uma página WEB para facilitar a troca de informações e arquivos os profissionais envolvidos;

· Reuniões: sempre que julgarem necessário, tanto a equipe de desenvolvimento de software quanto o CBMMG poderão solicitar reuniões para esclarecimento de dúvidas e resolução de pendências do projeto LEAIS.

2.6.3 Procedimentos de comunicação

Além das oficinas técnicas que serão realizadas, a equipe de desenvolvimento de software poderá realizar reuniões quinzenais para acompanhamento do desempenho do projeto e aprovação dos resultados.

2.6.4 Relatórios de desempenho

A equipe de desenvolvimento de software deverá emitir relatórios quinzenais de acompanhamento do projeto, apresentando para cada fase do mesmo as seguintes informações:

· Listagem dos resultados obtidos e descrição do estado dos resultados ainda em andamento;

· Esforço investido no período;

· Cronograma previsto x realizado;

· Riscos concretizados;

· Resumo das principais ocorrências e problemas enfrentados;

· Cronograma das atividades futuras.

Também deverá previsto no início do projeto e apresentado para cada módulo um planejamento macro de todas as iterações e, antes do início de cada iteração, um planejamento detalhado da iteração que será executada. Esse planejamento irá apresentar o cronograma detalhado das atividades a serem realizadas, bem como as responsabilidades do CBMMG envolvidas na etapa de trabalho.

2.7 Premissas

Para o sucesso deste projeto, deverão ser adotadas as seguintes premissas:

· O CBMMG deverá disponibilizar esforço de sua equipe para revisão e aprovação dos resultados produzidos. Será fixado um prazo máximo para cada revisão e aprovação; ultrapassado este prazo os resultados serão considerados aprovados;

· A equipe de desenvolvimento de software, sempre que solicitado, deverá disponibilizar a equipe do CBMMG os resultados intermediários que estiverem sendo produzidos no decorrer do projeto;

· O CBMMG deverá providenciar junto à PRODEMGE as informações sobre as estruturas de dados e interfaces de comunicação dos sistemas corporativos do Estado e sistemas corporativos internos necessários ao desenvolvimento do LEAIS.

· Caso houver necessidade de implementação nos sistemas corporativos internos e externo ficará a responsabilidade pelo CBMMG em disponibilizar junto à PRODEMGE as alterações necessárias. 

2.8 Restrições

· Este Plano de Trabalho contempla a Construção de (_____) PF outro modelo de avaliação. Alterações nos requisitos poderão gerar impacto no tamanho do produto. Nesse caso, deverá haver renegociações em relação aos prazos e custos do projeto.

· Deverão ser designados quatro responsáveis pelo projeto LEAIS, dois representando o CBMMG e os outro dois a equipe de desenvolvimento do software. Sendo que dois serão os primeiros profissionais de contatos e responsáveis pelo projeto e os outros dois substitutos. Em caso de falta de algum deles o substituto assumirá a responsabilidade;

· O cronograma de trabalho deverá ser elaborado tomando como princípio que os projetos de downsizing do sistema RHBM estão funcionando corretamente. Havendo alguma implementação nesse sistema poderá haver atrasos nas atividades que irão demandar renegociações de prazo e talvez custo do projeto;

· O cronograma de trabalho do projeto deverá ser elaborado de acordo com o calendário padrão de feriados nacionais. Caso o calendário praticado pelo CBMMG apresentar um número maior de recessos e isso venha prejudicar a marcação de oficinas e entrevistas, o prazo final do projeto poderá sofrer alterações.

2.9  Programação e Orçamento

Este plano de trabalho terá seu início após a lavratura do contrato e suas etapas de trabalho serão ajustadas e realizadas conforme o cronograma a seguir que deverá ser definido e preenchido pela empresa vencedora.

2.9.1 Cronograma de trabalho

	Nº
	Tarefa
	Duração dias
	Data de 
início
	Data de término
	Precedências

	1
	Construção do LEAIS
	
	
	
	

	2
	Planejamento inicial
	
	
	
	

	3
	Construção de base de integração dos sistemas corporativos
	
	
	
	

	4
	Construção
	
	
	
	

	5
	Módulo OPERACIONAL
	
	
	
	

	6
	Módulo INTEGRAÇÃO
	
	
	
	

	7
	Transição
	
	
	
	

	8
	Testes Beta - Grupo 1
	
	
	
	

	9
	Testes Beta - Grupo 2
	
	
	
	

	10
	ENTREGA OFICIAL
	
	
	
	

	11
	Operação Piloto
	
	
	
	


2.9.2 Estimativa de custo

O planejamento de prazos e custos descritos neste plano de trabalho deverá prever o desenvolvimento de xxxx Pontos de Função não ajustados, e prever recursos financeiros estimados em R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxx mil reais). 

	Etapa
	Custo (R$)

	Construção
	

	Transição
	


Os recursos financeiros poderão ser repassados à empresa vencedora, conforme cronograma de desembolso, em parcelas a partir da data de início dos trabalhos.

Os recursos financeiros disponibilizados pelo CBMMG à empresa vencedora deverão ser utilizados de forma a cobrir todos os gastos com pessoal (não se aplica para funcionários públicos), material de consumo, atualização e manutenção de laboratório, capacitação e treinamento, oficinas técnicas e reuniões, relativos ao desenvolvimento do LEAIS.
ANEXO IV – MODELO DE CONTRIBUIÇÃO/SUGESTÃO/JUSTIFICATIVA SOBRE ESPECIFICAÇÃO
	Contribuição/Sugestão
	Justificativa ou comentários
	Deliberado pela Mesa
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